
Secretaria de Estado de Fazenda do Estado de Mato Grosso

Regulamento do ICMS/2014

Nota Explicativa :
" Os documentos contidos nesta base de dados têm caráter meramente informativo.
Somente os textos publicados no Diário Oficial estão aptos à produção de efeitos
legais." 

CAPÍTULO V
DAS OPERAÇÕES COM PRODUTOS DIVERSOS, ALCANÇADAS PELO

DIFERIMENTO DO IMPOSTO
 

Seção I
Do Diferimento em Operações com Água Mineral, com Argila e com Minerais 

 

Art. 20 O lançamento do imposto incidente nas saídas de:

I – água mineral, extraída em território mato-grossense, fica diferido para o
momento em que ocorrer a sua saída do estabelecimento que promover o
engarrafamento ou envasamento do produto;

II – argila, extraída em território mato-grossense, fica diferido para o
momento em que ocorrer a saída do produto resultante de sua industrialização;

III – minerais, extraídos em território mato-grossense sob Regime de
Permissão de Lavra Garimpeira de que trata a Lei (federal) n° 7.805, de 18 de
julho de 1989 (DOU de 20/07/1989), fica diferido para o momento em que
ocorrerem as suas saídas do estabelecimento de pessoa jurídica devidamente
autorizada para o exercício dessa a�vidade.

§ 1° O diferimento previsto no inciso I do caput deste ar�go estende-se às
saídas do produto do estabelecimento extrator com des�no a estabelecimento
distribuidor, situado neste Estado, quando ambos pertencerem ao mesmo
�tular.

§ 2° O diferimento de que trata o inciso II do caput deste ar�go somente se
aplica aos estabelecimentos cujas a�vidades sejam integradas.

Nota:

1. Vigência por prazo indeterminado.

 

Seção II



Do Diferimento em Operações com Embalagens Des�nadas a Estabelecimento
Industrial 

 

Art. 21 Fica diferido para o momento da sua saída subsequente o
lançamento do imposto incidente nas operações internas com embalagens
fabricadas no território mato-grossense, desde que sejam des�nadas a
estabelecimento industrial.

Parágrafo único A fruição do diferimento nas hipóteses previstas neste
ar�go é opcional e sua u�lização implica ao estabelecimento remetente a
renúncia ao aproveitamento de quaisquer créditos.  

Nota:

1. Vigência por prazo indeterminado.

VIDE ÍNDICE REMISSIVO

 

Seção III
Do Diferimento em Operações com Insumos para a Agricultura, Pecuária e

Culturas Equiparadas, bem como para A�vidades de Reflorestamento 
 

Art. 22 Poderá ser diferido, para o momento da saída da colheita ou para
os momentos previstos no ar�go 13 deste anexo, o lançamento do imposto
incidente nas importações do exterior dos produtos adiante arrolados, desde
que des�nados ao uso na agropecuária mato-grossense ou como matéria-prima
ou produto intermediário de insumos agropecuários de produção mato-
grossense:

I – inse�cidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, parasi�cidas, germicidas,
acaricidas, nema�cidas, ra�cidas, desfolhantes, dessecantes, espalhantes,
adesivos, es�muladores e inibidores de crescimento (reguladores), vacinas,
soros e medicamentos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária,
inclusive inoculantes, vedada a sua aplicação quando dada ao produto
des�nação diversa;

II – ácido nítrico, ácido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato natural bruto e
enxofre, des�nados a:

a) estabelecimento onde sejam industrializados adubos simples ou
compostos, fer�lizantes e fosfato bi-cálcio des�nados à alimentação animal;

b) estabelecimento produtor agropecuário;

III – rações para animais, concentrados, suplementos, adi�vos, premix ou
núcleo, desde que:
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a) os produtos estejam registrados no órgão competente do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA e o número do registro seja
indicado no documento fiscal, quando exigido;

b) haja o respec�vo rótulo ou e�queta iden�ficando o produto;

c) os produtos se des�nem exclusivamente ao uso na pecuária;

IV – calcário e gesso, des�nados ao uso exclusivo na agricultura, como
corre�vo ou recuperador do solo;

V – semente gené�ca, semente básica, semente cer�ficada de primeira
geração – C1, semente cer�ficada de segunda geração – C2, semente não
cer�ficada de primeira geração – S1 e semente não cer�ficada de segunda
geração – S2, des�nadas à semeadura, desde que atendidas as disposições da
Lei (federal) n° 10.711, de 5 de agosto de 2003, regulamentada pelo Decreto
(federal) n° 5.153, de 23 de julho de 2004, e as exigências estabelecidas pelos
órgãos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA ou por
outros órgãos e en�dades da Administração Federal, dos Estados e do Distrito
Federal, que man�verem convênio com aquele Ministério;

VI - alho em pó, sorgo, milheto, sal mineralizado, farinhas de peixe, de
ostra, de carne, de osso, de pena, de sangue e de víscera, calcário calcí�co,
caroço de algodão, farelos e tortas de algodão, de babaçu, de cacau, de
amendoim, de linhaça, de mamona, de milho e de trigo, farelos de arroz, de
girassol, de glúten de milho, de gérmen de milho desengordurado, de quirera de
milho, de casca e de semente de uva e de polpa cítrica, glúten de milho, silagens
de forrageiras e de produtos vegetais, feno, óleos de aves, resíduos de óleo e
gordura de origem animal ou vegetal, descartados por empresas do ramo
alimen�cio, e outros resíduos industriais, des�nados à alimentação animal ou ao
emprego na fabricação de ração animal;

VII – esterco animal;

VIII – mudas de plantas;

IX – embriões e sêmen congelado ou resfriado, exceto, em ambos os casos,
os de bovino, ovos férteis, aves de um dia, exceto as ornamentais, girinos e
alevinos;

X – enzimas preparadas para decomposição de matéria orgânica animal,
classificadas no código 3507.90.4 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM;

XI – gipsita britada des�nada ao uso na agropecuária ou à fabricação de sal
mineralizado;

XII – casca de coco triturada para uso na agricultura;

XIII – vermiculita para uso como condicionador e a�vador de solo;



XIV – milho, quando des�nado a produtor, à coopera�va de produtores, à
indústria de ração animal ou órgão oficial de fomento e de desenvolvimento
agropecuário vinculado ao Estado;

XV – amônia, ureia, sulfato de amônio, nitrato de amônio, nitrocálcio, MAP
(mono-amônio fosfato), DAP (di-amônio fosfato), cloreto de potássio, adubos
simples e compostos, fer�lizantes e DL Me�onina e seus análogos, produzidos
para uso na agricultura e na pecuária, vedada a sua aplicação quando dada ao
produto des�nação diversa;

XVI – extrato pirolenhoso decantado, piro alho, silício líquido piro alho e bio
piro plus, para uso na agropecuária;

XVII – óleo, extrato seco e torta de Nim (Azadirachta indica A. Juss);

XVIII – torta de filtro e bagaço de cana, cascas e serragem de pinus e
eucalipto, turfa, torta de oleaginosas, resíduo da indústria de celulose (dregs e
grits), ossos de bovino autoclavado, borra de carnaúba, cinzas, resíduos
agroindustriais orgânicos, des�nados para uso exclusivo como matéria-prima na
fabricação de insumos para a agricultura.

§ 1° É facultado ao estabelecimento mato-grossense, detentor de
regularidade fiscal, optar pelo disposto nos §§ 4° a 9° deste ar�go, observado o
que segue:

I - o contribuinte deverá formalizar comunicação da opção à Secretaria de
Estado de Fazenda, pelo Sistema Integrado de Protocolização e Fluxo de
Documentos Eletrônicos, por meio de seleção do serviço iden�ficado por e-
Process;

II - a formalização da opção fica sujeita à confirmação e ao respec�vo
registro no sistema eletrônico de informações cadastrais, efetuada por servidor
da Coordenadoria de Cadastro e Domicílio Tributário Eletrônico da
Superintendência de Informações da Receita Pública - CCAD/SUIRP.

§ 1°-A Para os fins de comprovação da regularidade fiscal do remetente,
exigida no § 1° deste ar�go, incumbe ao contribuinte obter gratuitamente,
Cer�dão Nega�va de Débitos rela�vos a Créditos Tributários e Não Tributários
Estaduais Geridos pela Procuradoria-Geral do Estado e pela Secretaria de Estado
de Fazenda - CND, ou Cer�dão Posi�va com Efeitos de Nega�va de Débitos
rela�vos a Créditos Tributários e Não Tributários Estaduais Geridos pela
Procuradoria-Geral do Estado e pela Secretaria de Estado de Fazenda - CPEND,
no sí�o da internet www.sefaz.mt.gov.br ou www.pge.mt.gov.br, cuja validade
será de 30 (trinta) dias, contados da data da sua obtenção, para acobertar as
operações ocorridas durante o referido período. 

§ 2° Na hipótese do § 1° e do inciso II do § 6° deste ar�go:



I – tratando-se de produtor agropecuário, pessoa �sica, não inscrito no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, rela�vamente à cer�dão a que se
refere o § 1° deste ar�go, será observado o disposto no § 4° do ar�go 14 das
disposições permanentes deste regulamento;

II - as cer�dões previstas no § 1°-A deste ar�go serão man�das em poder
do contribuinte, para exibição ao fisco quando solicitado.

§ 3° O diferimento previsto neste ar�go aplica-se, inclusive, às operações
efetuadas por coopera�vas de produtores estabelecidas neste Estado.

§ 4° Na operação interestadual de remessa dos produtos de que trata
o caput deste ar�go, para armazenamento em estabelecimento localizado em
outra unidade federada, originada de estabelecimento mato-grossense, a Nota
Fiscal Eletrônica - NF-e poderá ser registrada na escrituração fiscal: (efeitos a
par�r de 1° de janeiro de 2020)

I – sem débito do respec�vo imposto nela destacado e rela�vo à remessa,
devendo ser ela lançada em “Valor Contábil” e “Outras”;

II – com débito do respec�vo imposto nela destacado e rela�vo à remessa,
devendo, no mesmo período de apuração, ser promovido o respec�vo estorno
de débito.

§ 5° Nas saídas das mercadorias referidas no § 4° deste ar�go, em retorno
ao estabelecimento depositante, este efetuará o lançamento da Nota Fiscal, sem
apropriação do crédito do ICMS nela destacado.

§ 6° A fruição da sistemá�ca de tributação prevista nos §§ 4° e 5° deste
ar�go, na hipótese de importação de produto previsto nos incisos do caput deste
preceito, é opcional e sua u�lização fica condicionada:

I – à prévia formalização e registro da opção na forma do § 1° deste ar�go;

II - à regularidade fiscal do contribuinte mato-grossense, devendo constar
na Nota Fiscal de remessa para armazenamento, bem como naquela referente à
devolução dos produtos, a chave de segurança da respec�va CND ou CPEND
ob�da eletronicamente, observado o disposto no § 1°-A e no inciso II do § 2°
deste ar�go; 

II-A - à obtenção de credenciamento junto à Secretaria de Estado de
Fazenda, respeitadas as condições previstas neste ar�go, bem como as definidas
no sistema fazendário próprio, disponibilizado para formalização da opção, na
Internet, na página www.sefaz.mt.gov.br; (efeitos a par�r de 1° de janeiro de
2020)  

III – à renúncia ao aproveitamento de quaisquer créditos rela�vos às
operações ou prestações antecedentes ou subsequentes;



IV – à aceitação como base de cálculo dos valores fixados em listas de
preços mínimos, divulgadas pela Secretaria Adjunta da Receita Pública da
Secretaria de Estado de Fazenda, quando houver, aplicável a par�r do momento
em que ocorrer a interrupção do diferimento;

V – ao retorno da mercadoria ao estabelecimento depositante, no prazo de
300 (trezentos) dias, contados da data do desembaraço, improrrogáveis,
mediante o respec�vo retorno e remessa simbólica; 

VI – a que a renúncia ao aproveitamento do crédito do imposto prevista no
inciso III deste parágrafo seja extensiva ao direito ao crédito rela�vo às
operações antecedentes e subsequentes, ainda que realizadas por outro
contribuinte.

§ 7° Perderá, incon�nen�, o direito ao bene�cio o contribuinte que:

I – descumprir qualquer de suas obrigações tributárias, principal ou
acessórias, rela�vas ao ICMS;

II - deixar de ser, por mais de 60 (sessenta) dias, detentor de cer�dão
prevista no § 1°-A deste ar�go; 

III – for subme�do ao disposto nos ar�gos 915 ou 916 das disposições
permanentes.

§ 8° O diferimento previsto neste ar�go é extensivo a insumos
agropecuários importados e industrializados por estabelecimento localizado em
outra unidade da federação, desde que a empresa tenha produção industrial no
Estado de Mato Grosso e que, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) da
produção anual seja processada nas unidades localizadas em território mato-
grossense.

§ 9° Comprovado o descumprimento das condições descritas nos §§ 1° a 8°
deste ar�go, será exigido o imposto devido por ocasião da entrada da
mercadoria no Estado de Mato Grosso, sujeitando-se o contribuinte ao
recolhimento com correção monetária e demais acréscimos legais, inclusive
multa, bem como ao descredenciamento ou suspensão, de o�cio, per�nente à
opção de que trata o referido § 1°.

§ 10 A formalização da opção de que trata o § 1° deste ar�go é condição
indispensável à fruição do disposto nos §§ 2° a 8°, também deste ar�go.

§ 11 O diferimento previsto neste ar�go é extensivo a quaisquer outras
espécies de insumos agropecuários, derivados ou não, inclusive as respec�vas
matérias-primas, ainda que lhes sejam dadas outras denominações ou
classificações fiscais, desde que importados por produtor rural ou
estabelecimento industrial e que sejam des�nados, exclusivamente, para uso na
agropecuária em geral ou para industrialização de produtos para essa finalidade.



§ 12 Nas hipóteses em que é facultada a u�lização do diferimento, nos
termos deste ar�go, aplica-se o disposto nos ar�gos 573 e 574 das disposições
permanentes.

Nota:

1. Vigência por prazo indeterminado.

VIDE ÍNDICE REMISSIVO

Art. 23 Fica diferido, para o momento da saída da colheita, o lançamento
do imposto incidente nas importações do exterior do Ácido Ortobórico (NCM
2810.00.10), Boratos de Sódio Naturais (NCM 2528.00.00) e outros Boratos e
seus concentrados naturais (NCM 2528.00.00), desde que sejam des�nados para
uso exclusivo na agricultura ou como matéria-prima ou produto intermediário de
insumos agrícolas de produção mato-grossense. (efeitos a par�r de 1° de agosto
de 2014)

Parágrafo único Nas hipóteses em que é facultada a u�lização do
diferimento, nos termos deste ar�go, aplica-se o disposto nos ar�gos 573 e 574
das disposições permanentes.

Nota:

1. Vigência por prazo indeterminado.

 

VIDE ÍNDICE REMISSIVO

 

Seção IV
Do Diferimento em Operações com Insumos para a Produção de Biodiesel –

B100 
 

Art. 24 Fica diferido para o momento da saída do estabelecimento
produtor de biodiesel – B100 o lançamento do ICMS devido nas saídas internas
dos respec�vos insumos.

§ 1° O diferimento de que trata este ar�go compreende, inclusive, o
lançamento do imposto devido na prestação interna de serviço de transporte de
insumo do biodiesel – B100.

§ 2° A fruição do diferimento nas hipóteses previstas neste ar�go é
opcional e sua u�lização implica ao estabelecimento remetente:

I – renúncia ao aproveitamento de quaisquer créditos;
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II – a aceitação como base de cálculo dos valores fixados em listas de
preços mínimos, divulgadas pela Secretaria Adjunta da Receita Pública da
Secretaria de Estado de Fazenda, quando houver, aplicável a par�r do momento
em que ocorrer a interrupção do diferimento.

Nota:

1. Vigência por prazo indeterminado.

VIDE ÍNDICE REMISSIVO  

 

Art. 25 Fica diferido, para o momento da saída subsequente, o lançamento
do imposto incidente nas operações internas com óleo degomado ou sebo,
exclusivamente quando des�nados ao emprego na fabricação de biodiesel –
B100 por estabelecimento industrial, localizado em território mato-grossense.

Parágrafo único O bene�cio do diferimento de que trata o caput deste
ar�go fica, também, condicionado a que:

I – o óleo e o sebo sejam produzidos por indústria mato-grossense;

II – o estabelecimento industrial seja integrante do PRODEIC;

III – todas as operações entre os remetentes e os des�natários sejam
regulares e idôneas.

Nota:

1. Vigência por prazo indeterminado.

  

Seção V
Do Diferimento em Outras Operações com Sucata de Pneumá�cos 

 

Art. 26 Fica diferido, para o momento da saída dos produtos fabricados, o
lançamento do imposto referente às operações internas com sucata de
pneumá�cos promovidas por coopera�va ou associação que tenha como
finalidade a reciclagem de produtos.

Parágrafo único A fruição do bene�cio previsto neste ar�go implica a
renúncia ao aproveitamento de quaisquer créditos e/ou outros bene�cios fiscais.

Nota:

1. Vigência por prazo indeterminado.

 

Seção VI
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Do Diferimento em Outras Operações com Resíduos Materiais 
 

Art. 27 O lançamento do imposto incidente nas sucessivas saídas de papel
usado ou aparas de papel, sucatas de metais, cacos de vidro, retalhos,
fragmentos ou resíduos de plás�co, de borracha ou de tecido, promovidas por
quaisquer estabelecimentos, com des�no a outros também localizados neste
Estado, fica diferido para o momento em que ocorrer:

I – sua saída para outro Estado ou para o exterior;

II – a saída dos produtos fabricados com essas mercadorias.

Parágrafo único Na hipótese do inciso II do caput deste ar�go, deverá o
estabelecimento industrializador emi�r Nota Fiscal, rela�vamente a cada
entrada ou a cada aquisição de mercadoria, e escriturar a operação no livro
Registro de Entradas.

Nota:

1. Vigência por prazo indeterminado.

 

Art. 28 Os estabelecimentos comerciais que adquirirem metais usados para
revenda ficam obrigados a manter cadastro atualizado com os dados
iden�fica�vos dos fornecedores. (cf. art. 1° da Lei n° 8.735/2007)

§ 1° A obrigação prevista neste ar�go aplica-se às aquisições de fios,
arames, peças, tubos e outras mercadorias de aço, cobre, ferro, zinco, alumínio
ou outro �po de metal. (cf. art. 1° da Lei n° 8.735/2007)

§ 2° O cadastro a que se refere o caput deste ar�go deverá conter: (cf. art.
1° da Lei n° 8.735/2007)

I – em relação à pessoa �sica: nome, n° do registro geral da Cédula de
Iden�dade, n° de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda – CPF/MF e o endereço completo, inclusive endereço eletrônico para
recebimento de correspondências, se disponível;

II – em relação à pessoa jurídica: nome ou razão social, n° de inscrição no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, n° de inscrição no Cadastro de
Contribuintes do ICMS do Estado, endereço completo, inclusive endereço
eletrônico para recebimento de correspondências, além do nome e telefone do
Contabilista credenciado junto à Secretaria de Estado de Fazenda de Mato
Grosso, como responsável pela respec�va escrituração fiscal.

§ 3° O contribuinte manterá o cadastro para exibição ao fisco sempre que
solicitado. (cf. art. 2° da Lei n° 8.735/2007)



§ 4° A inobservância do disposto neste ar�go implicará ao estabelecimento
adquirente de mercadoria arrolada no § 1° deste preceito a aplicação de
penalidade por descumprimento de obrigação acessória prevista no ar�go 924
das dispo sições permanentes deste regulamento, sem prejuízo das sanções
penais e administra�vas pelas autoridades e nas esferas competentes. (cf.
parágrafo único do art. 3° da Lei n° 8.735/2007)

Nota:

1. Vigência por prazo indeterminado.


